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O PAPEL DOS BANCOS PÚBLICOS NO CONTEXTO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO (PAC) DO GOVERNO FEDERAL

I - APRESENTAÇÃO

O primeiro mandato do atual Presidente da República, Luis Inácio Lula da Silva, foi marcado por um intenso trabalho com vistas a eliminar os efeitos da “herança maldita” deixada por seu antecessor. Os indicadores econômico-financeiros indicavam que o Brasil era um país inviável. Os oito anos anteriores (1995 a 2002) haviam sido marcados por um crescente endividamento do governo FHC, não obstante a venda do patrimônio público por meio das privatizações. Entre elas, destacam-se as vendas de vários bancos estaduais e um federal (Banco Meridional do Brasil). 

O Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal eram a bola da vez na agenda de privatização. Para isso, essas instituições foram conduzidas por uma gestão administrativa que privilegiou o papel comercial em prejuízo do compromisso de fomentar o desenvolvimento nacional. Com o objetivo de tornar esses bancos atraentes ao setor privado, as diretorias do BB e da CEF implantaram uma série de medidas prejudiciais ao país e aos funcionários, como a redução da oferta de crédito ao setor produtivo e aos consumidores, diminuição do quadro de pessoal, aceleração do processo de terceirização e a prática de uma política de reajuste zero.     

No entanto, esse processo foi interrompido com a posse do novo governo, em 2003, que após quatro anos de enfrentamento consegue transformar uma realidade caótica num ambiente extremamente favorável ao desenvolvimento econômico. Além disso, ratificou durante a campanha eleitoral de 2006 sua posição contrária às privatizações.  Nesse novo cenário, o governo Lula inicia seu segundo mandato com o compromisso inadiável de finalmente colocar o país nos trilhos do desenvolvimento econômico e social.

Para isso, os Bancos Públicos Federais, especificamente o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal, são convocados a resgatar a missão de  agentes de política pública do governo federal e exercer um papel fundamental, ocupando espaços onde os bancos privados demonstram pouco ou nenhum interesse. Nesse aspecto, destacam-se duas frentes de atuação:

· Uma ampla rede de atendimento em todo o Brasil – em setembro de 2006, o BB e a CEF respondiam por um terço do total de agências bancárias no País. Essa estrutura facilita o acesso das camadas mais pobres da população aos serviços bancários, na medida em que atende localidades geograficamente periféricas e de baixa expressão econômica. 

· Criação de linhas de financiamentos de elevado risco, diante da baixa rentabilidade  e retorno de longo prazo presentes em tais operações. Nesse aspecto, registram-se as carteiras rural e habitacional capitaneadas pelo BB e a CEF, respectivamente.  

Nesse contexto, é urgente reiniciar uma discussão mais ampla sobre o papel do Sistema Financeiro Nacional – “... promover o desenvolvimento equilibrado do País e servir aos interesses da coletividade...” (art.192 da CF). Essa missão, no entanto, tem ficado com os bancos públicos. Por isso, os bancos privados, na condição de empresas concessionárias de serviços públicos, devem também operar programas de desenvolvimento social e econômico do governo. Mas, movidos pela lógica microeconômica de maximização do lucro, esse segmento evita operações de longo prazo e baixo retorno financeiro. 

Desse modo, o Sindicato dos Bancários de Brasília vem por meio desse documento propor medidas com vistas a inserir o Sistema Financeiro Nacional (SFN) no Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) do governo federal. Para isso, as medidas propostas a seguir contribuem para aperfeiçoar o papel dos bancos públicos na agenda de crescimento do país ( uma das prioridades do segundo mandato do Presidente Lula, que em seu discurso de posse pediu “pressa, ousadia, coragem e criatividade para abrir novos caminhos”. 

II - AS MEDIDAS

1. Aumentar a capitalização da Caixa por meio de injeção de recursos do Tesouro Nacional. Com isso, a Caixa poderá expandir os empréstimos para o setor público, em particular para obras de saneamento ( uma das prioridades do atual governo. A necessidade de capitalização se explica por conta da legislação em vigor que limita o montante de empréstimo dos bancos ao setor público em 45% do Patrimônio de Referência. Como a  Caixa  já se encontra próxima desse limite, é preciso aumentar seu capital e também alterar o limite. Essa alteração não compromete a saúde financeira da instituição, tendo em vista que a mesma cumpre com folga o índice de adequação do capital, exigido pelo Banco Central do Brasil
. De outro lado, os empréstimos seriam dirigidos aos estados e municípios comprovadamente solventes;

2. Integrar a expertise do Banco do Brasil e da CEF na elaboração dos programas de desenvolvimento social junto aos ministérios para agilizar a destinação de recursos na ponta. Muitas vezes os programas esbarram na burocracia de estados e municípios e demoram a chegar aos beneficiários. Integrar esses bancos federais ao processo como um todo permite uma centralidade maior dos programas e, principalmente, agilidade para sua execução;

3. Realização de parcerias com outras instituições públicas e privadas para dotar os financiamentos bancários de acompanhamento técnico, o que resultará na otimização dos recursos liberados. Nem sempre os recursos liberados, especialmente para o micro-crédito produtivo, recebem alocação adequada por parte dos tomadores em função da falta de conhecimento técnico e de mercado. Portanto, tal acompanhamento faz-se fundamental para tornar o crédito mais efetivo e gerador de riqueza;

4. Alteração no perfil operacional dos bancos federais (BB e CEF), aprofundando sua vocação desenvolvimentista com inclusão social. Esse novo perfil passa necessariamente pela ampliação da carteira de crédito e conseqüente redução nas aplicações de tesouraria (títulos públicos). Sobre isso, registra-se que entre os cinco maiores bancos do país (Gráfico 1), a CEF apresenta a menor participação relativa do crédito, destinando apenas 23,2% do ativo para essas operações. Por outro lado, lidera o ranking, comprometendo mais da metade de seus recursos (53,7%) com aplicações de tesouraria. 
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Gráfico 1. Cinco Maiores Bancos - Principais Aplicações - 1º sem/2006 
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Com relação à carteira de crédito, mais da metade (51,9%) destina-se ao crédito habitacional, que cresceu 61,3% entre dezembro de 2002 e setembro de 2006. Em seguida vem a carteira de pessoa física, com uma participação menor de 22,6% do crédito da CEF, mas que registrou o maior crescimento do período (71,1%). Ambas as carteiras reduziram sua fatia no crédito total. Em 2002, essas linhas de crédito representavam 62,6% e 25,6% respectivamente. Por outro lado, registra-se o avanço na participação dos empréstimos para o setor público, que passou de 5,0% para 6,8%.
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Gráfico 2 .Evolução da carteira Habitacional da CEF
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O Banco do Brasil é a maior instituição financeira do país, com um ativo total de R$ 281,2 bilhões em setembro de 2006 ( equivalente a 15,4% do ativo total do setor bancário. Na qualidade de agente de política pública, o BB destaca-se como o maior financiador do setor rural
. Dessa forma, contribuindo para fixação do homem no campo. Com um montante de R$ 35,7 bilhões, essa carteira é responsável por um terço de todas as operações de crédito da instituição – um aumento de 121% em relação ao valor de 2002. 

No entanto, o grande salto aconteceu em 2003, quando a carteira registrou um incremento de 49,0%. Nos anos seguintes, o ritmo de crescimento caiu para taxas mais modestas, em torno de 17,0% (Gráfico 3). Diante da atual recuperação do agronegócio e de sua relevante expressão no Produto Interno Bruto do País, é oportuno promover um crescimento maior nessa linha de crédito, aumentando sua participação de 32% para 50% do total de crédito do BB. Para isso, os empréstimos rurais devem experimentar um crescimento de aproximadamente 50% em relação ao estoque de junho de 2006, semelhante àquele registrado em 2003.
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Gráfico 3. Evolução da carteira Rural do BB - 2002 a 2006

 

(em R$ bi)


Essa estratégia está de acordo com as perspectivas assinaladas pela Merrill Lynch
. Num recente relatório sobre as ações do setor bancário, a referida instituição norte-americana afirma que o Banco do Brasil reúne condições para alavancar o maior crescimento do lucro entre os bancos da América Latina. Sua estimativa é de um crescimento de 42% neste ano. Entre as condições favoráveis ao lucro do banco, o relatório cita a expansão do crédito, das receitas de tarifas e a recuperação do agronegócio, que permitirá a redução das despesas com provisões de créditos duvidosos.

O Banco do Brasil, próximo de completar 200 anos de existência, a mais antiga instituição financeira do país, resistiu aos ataques e desmontes promovidos pelos governos neoliberais e, como ficou demonstrado, tem confirmado, notadamente nos últimos quatro anos, a importância de seu papel no desenvolvimento econômico e social do País e, sobretudo, seu potencial para acelerar esse desenvolvimento. Mais do que nunca, o “Banco é do Brasil” ( instrumento indispensável para os desafios que se colocam para os próximos anos, esse patrimônio do povo brasileiro tem que ser preservado e fortalecido. 

5. Aperfeiçoamento das políticas de pessoal e de atendimento com vistas à valorização dos funcionários e dos clientes do banco, que inclui:

· Alteração na cultura de metas, dando prioridade à realização de negócios e acompanhamento do crédito produtivo;

· Limitação no número de correspondentes bancários;

· Substituição de empregados terceirizados por funcionários concursados;

· Ampliação do horário de atendimento bancário das 9h às 17h;

· Revogação das Resoluções Nº 09 e Nº 10, de 08/10/96 e 30/05/95, emitidas pelo Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais (DEST). Estas resoluções limitam e/ou excluem direitos  e benefícios de novos funcionários dos bancos federais, empossados a partir desta data, tais como o aporte de recursos nos planos assistenciais de saúde dos empregados. Esta reivindicação baseia-se no princípio constitucional da isonomia entre antigos e novos funcionários;

· Negociações efetivas para a implantação de um novo modelo de Plano de Cargos e Salários (PCS) de acordo com as especificidades de cada banco. Apesar dos avanços pontuais dos últimos três anos,  como ocorreu na Caixa Econômica Federal, ainda há muito por fazer para alcançar um plano de carreira justo, que garanta boas perspectivas profissionais para os empregados em cada instituição;

· Solução imediata para os problemas e pendências dos planos de saúde e previdência dos funcionários. O Banco do Brasil precisa apresentar uma solução para o déficit da sua Caixa de Assistência (CASSI),  pois as negociações se arrastam por cerca de dois anos e as reservas da entidade estão sendo consumidas pelo déficit do Plano de Associados. No caso da Caixa Econômica Federal, é necessário que o Conselho de Administração aprove o novo estatuto da Fundação dos Economiários Federais (FUNCEF) ( entidade de previdência complementar dos funcionários da Caixa. O novo estatuto é fruto de uma longa negociação tripartite envolvendo a Caixa, a FUNCEF e os representantes dos participantes, e corrige uma série de distorções dos planos anteriores, reajustando os benefícios e democratizando sua gestão.
Nos últimos anos, o BB e a CEF experimentaram a evolução positiva de vários indicadores. No entanto, a evolução do quadro de pessoal, sobretudo no Banco do Brasil, não acompanhou as novas demandas decorrentes do crescimento do banco.

Entre dezembro de 2002 e setembro de 2006, o número de agências e clientes do Banco do Brasil registrou um crescimento de 25,2% e 56,6% respectivamente. Já o número de funcionários
 cresceu apenas 6,6% (Tabela 1). Com isso, a média de funcionários por agência caiu de 24,9 para 20,9, sacrificando a qualidade do atendimento à clientela. Em 2002, cada funcionário era responsável em média por 198,6 clientes, agora em setembro, esse número subiu para 291,7 – um aumento de 46,8%. Essa situação decorre de limitação de contrações imposta pelo Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais (DEST) do Ministério do Planejamento. 

No caso da Caixa, o aumento do número de bancários foi mais expressivo. Entre dezembro de 2002 e setembro de 2006, o quadro de pessoal foi ampliado em 29,0%. Esse aumento é reflexo da mobilização do movimento sindical bancário, que culminou com um acordo firmado entre a Caixa e o Ministério Público do Trabalho
 para substituição dos terceirizados por pessoal concursado. Sobre isso, no relatório semestral de 2006, a Caixa informa a redução de 7.769 funcionários terceirizados e o conseqüente ingresso de 7.645 concursados. No entanto, o crescimento verificado continua aquém da necessidade.
    TABELA 1 – NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS, AGÊNCIAS E CLIENTES DO BB E DA CEF  (2002/2006)

	
	BANCO DO BRASIL
	
	
	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	
	

	
	DEZ/2002
	SET/2006
	EVOLUÇÃO
	DEZ/2002
	SET/2006
	EVOLUÇÃO

	Funcionários Efetivos (em milhares)
	77.485
	82.622
	6,6%
	55.691
	71.829
	29,0%

	Agências Bancárias (em milhares)
	3.164
	3.960
	25,2%
	1.700
	1.957
	15,1%

	Clientes (em milhões)
	15.391
	24.103
	56,6%
	23.100
	35.000
	51,5%


      Fonte: Relatório de Administração do BB e da CEF

O salto qualitativo dos indicadores do banco precisa, de alguma forma, alcançar os principais responsáveis por esse desempenho, que são os funcionários e os clientes. Com a ampliação do quadro de pessoal é possível diminuir a sobrecarga dos funcionários e, ao mesmo tempo, oferecer um atendimento melhor aos clientes. Assim, todos ganham, inclusive o banco, conforme consta no relatório da administração em 2005: “Na busca de melhores resultados, desenvolvemos uma cultura de gestão de custos, que foi assimilada pelos funcionários e está refletida no nosso desempenho: apresentamos índice de eficiência operacional jamais visto na história do Banco do Brasil”. 

A política de valorização passa também por melhores remunerações. Segundo as demonstrações financeiras do BB, entre 2002 e 2005, as despesas de pessoal do banco cresceram 34,3% e as outras despesas administrativas 37,4%. Já  as receitas com prestação de serviços e o resultado bruto da intermediação financeira aumentaram 70,5% e 32,4% respectivamente. Com isso, o lucro líquido do banco dobrou, saltando de R$ 2,0 bilhões para R$ 4,2 bi.  

Na Caixa, as despesas de pessoal cresceram 42,6% contra 19,6% das outras despesas administrativas. Do lado das receitas, verifica-se um crescimento de 22,0% das receitas de prestação de serviços e um aumento de 45,7% no resultado bruto da intermediação financeira. Com isso, o lucro líquido praticamente dobrou, saindo de R$ 1,1 bilhão para R$ 2,1 bi. 

Tabela 2. RECEITAS, DESPESAS E LUCRO LÍQUIDO DO BB E DA CEF – 2002/2005   (em R$ bi).

	
	BANCO DO BRASIL
	
	
	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	
	

	
	DEZ/2002
	DEZ/2005
	EVOLUÇÃO
	DEZ/2002
	DEZ/2005
	EVOLUÇÃO

	RECEITAS
	
	
	
	
	
	

	REC. PREST. SERVIÇOS
	4,13
	7,05
	70,5%
	4,23
	5,17
	22,0%

	RES.BRUTO DA INT.FIN.
	7,99
	10,60
	32,4%
	6,81
	9,93
	45,7%

	DESPESAS
	
	
	
	
	
	

	DESPESAS DE PESSOAL
	5,51
	7,40
	34,3%
	3,92
	5,58
	42,6%

	OUTRAS DESPESAS ADM.
	4,06
	5,58
	37,4%
	3,47
	4,16
	19,6%

	LUCRO LÍQUIDO
	2,03
	4,15
	104,8%
	1,08
	2,07
	91,8%


       Fonte: Demonstrações Financeiras do BB e da CEF

6. Ampliar os canais de transparência dessas instituições, permitindo uma maior participação dos funcionários nos destinos dessas instituições. Uma medida importante nesse sentido é a eleição de representantes do corpo funcional dos bancos públicos federais para compor o Conselho de Administração dessas empresas, com amplo poder de fiscalização;

7. Nomeação de diretorias para os bancos federais que correspondam a esse perfil desenvolvimentista, transparente, responsável com o patrimônio das instituições públicas, com respeito e valorização de seus funcionários. Tais elementos devem ser formalizados através de um contrato de gestão que garanta maior grau de liberdade aos gestores  dessas instituições para que possam atuar com a mesma desenvoltura que os bancos privados têm para gerir seus interesses. Somente assim poderão estar em condições de alcançar resultados semelhantes àqueles do segmento privado. 

O contrato de gestão é uma forma de contratar serviços por um contratante (o Governo) e uma contratada (o Banco Federal), como em qualquer outro contrato, garantindo-se, porém, que o contratante não exercerá na contratada nenhuma ingerência que possa inviabilizar o seu cumprimento. O referido contrato deve ser feito com base numa lei que defina as prioridades e as metas do Governo Federal, aprovada no Congresso Nacional e que, dentro da missão de cada banco, atue sempre visando ao interesse público, e não apenas ao interesse do Governo. 

Dessa forma, os bancos federais não mais serão alvos de políticas restritivas, ou de ingerências indevidas no trato das coisas administrativas. Por outro lado, um contrato dessa natureza demandará de seus empregados e dirigentes muito mais empenho e qualificação para cumprir as metas que serão, em última instância, a satisfação das demandas da sociedade.

Como parte atuante e interessada da sociedade brasileira e representante dos bancários, o Sindicato dos Bancários de Brasília espera ver essas propostas, sem prejuízo de outras em estudo,  implementadas pelo governo federal.

DIRETORIA DO SINDICATO DOS BANCÁRIOS DE BRASÍLIA

Brasília-DF, janeiro de 2007













Fonte: Balanço Patrimonial dos bancos








Fonte: Balanço Patrimonial da CEF


* Estoque referente a Setembro de 2006





Fonte: Balanço Patrimonial do BB


* Estoque referente a Setembro de 2006




















� Pelo Acordo de Basiléia I, os bancos devem ter um mínimo de capital próprio (patrimônio de referência) para cobrir o risco de determinadas operações (ativos de risco). Pelas regras do Acordo, o índice de adequação do capital, também conhecido como índice de Basiléia é de 8% das operações de risco. No Brasil, o Banco Central (Bacen) elevou essa exigência para 11%. No entanto, segundo o Bacen: “Em junho de 2006, o índice de Basiléia do SFN era de 18,3%,  folga de 7,3 p.p. em relação ao limite mínimo exigido pelo Brasil”. Nesse mesmo período, a Caixa registrava um índice de 25,7% - mais do que o dobro do valor exigido pelo Banco Central.


� Eleito pela Revista Exame como a melhor empresa do setor financeiro no agronegócio, conforme consta na publicação “Anuário Exame – Agronegócio” de 04/06/06.


� Conforme nota no site � HYPERLINK "http://www.bb.com.br" ��www.bb.com.br� 


� Esse número considera apenas os funcionários lotados no próprio banco, excluindo, portanto, aqueles cedidos para outras instituições governamentais.


� O acordo foi firmado em meados de 2004 e prevê a substituição gradual de parte dos 28 mil terceirizados até o final de 2007. 


� Conforme documento “Repensando o Banco do Brasil”- junho de 1995, fruto das discussões do Fórum Repensando o BB, coordenado pelo então Gabinete do Representante dos Funcionários do Conselho de Administração do Banco do Brasil (GAREF) com a participação das principais entidades representativas do funcionalismo do banco.
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Gráfico 2. Evolução da carteira do Rural do BB - 2002 a 2006 (em R$ bi)
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Gráfico 3. Evolução da carteira Rural do BB - 2002 a 2006
 (em R$ bi)
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Gráfico 2. Evolução da carteira do Rural do BB - 2002 a 2006 (em R$ bi)
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